Parecer nº 1762, de 2007

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de Lei Complementar nº 06, de 2007






O nobre Deputado Olimpio Gomes apresentou o Projeto de Lei Complementar nº 06, de 2007, no sentido de alterar dispositivos da Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Policia Militar do Estado de São Paulo.









Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148, da Consolidação do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 19ª à 23ª Sessões Ordinárias (de 13 a 19/04/07), não tendo recebido emendas ou substitutivos, fls. 4.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.  






Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria de natureza legislativa e, no que tange à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 21, inciso II e 24, “”caput”, da Constituição Estadual, e artigo 146, inciso III, da Consolidação do Regimento Interno. 






 Entretanto, em razão da conveniência de conferir ao projeto redação mais adequada, conforme nos norteia a resolução nº 833, de 24.10.03, sugerimos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº_____, AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06, DE 2007.

Dê-se ao Projeto de lei complementar nº 06, de 2007, a seguinte redação:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 06, DE 2007

Altera os dispositivos da Lei Complementar nº 893. de 9 de março de 2001, que institui o Regulamento Disciplinar da Policia Militar do Estado de São Paulo.

Artigo 1º - O artigo 68, da Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001, fica acrescido  do seguinte inciso:

“..................

III – dispensa do serviço.”

Artigo 2º - O Artigo 69, da Lei Complementar nº 893, de 9 de março de 2001, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 69 – A dispensa do serviço, prevista no inciso III do artigo 68 desta Lei Complementar, poderá ser concedida pelo Comandante da Unidade em face de relevantes serviços prestados pelo policial militar, ou quando este extrapolar, consideravelmente, suas horas ordinárias de serviço para que este não sofra solução de continuidade, ficando limitada ao máximo de 6 (seis) por ano, devendo sempre ser publicada em boletim a justificativa de sua concessão.” (NR)

Artigo 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.






Desse modo, não existindo óbices, no âmbito que nos cabe analisar, opinamos pela constitucionalidade e legalidade  Projeto de lei complementar nº 06, de 2007, na forma do substitutivo ora formulado.

a) Maria Lúcia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da Relatora, favorável à proposição na forma do substitutivo.

Sala das Comissões, em 27-6-2007.

a) Fernando Capez – Presidente

Fui Falcão – Fernando Capez  - André Soares – Baleia Rossi – Davi Zaia – Roque Barbiere

